
Valorgás Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 47.942.620/0001-03

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 5 5 8.654 10.594
Aplicações financeiras 7 - - 367 367
Contas a receber 8 - - 3.258 2.941
Adiantamentos a fornecedores 4 25 15 109
Tributos a recuperar 9 - - 353 288
Partes relacionadas 10 6 2 - -
Estoques 11 - - 2.903 3.661
Despesas antecipadas 12 5 7 53 501
Total do ativo circulante 20 39 15.603 18.461
Não circulante
Aplicações financeiras 7 - - - 333
Investimentos 13 67.466 65.494 - -
Imobilizado 14 12 6 47.421 53.266
Total do ativo não circulante 67.478 65.500 47.421 53.599
Total do ativo 67.498 65.539 63.024 72.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 15 4 5 699 1.427
Empréstimos e financiamentos 17 - - 1.670 1.674
Partes relacionadas 10 8.469 654 - -
Dividendos a pagar 10 - 254 - 254
Salários e encargos sociais 18 188 170 418 382
Tributos a recolher 19 3 - 1.403 1.903
Outras contas a pagar 16 1.471 2.956 1.471 3.253
Total do passivo circulante 10.135 4.039 5.661 8.893
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 - - - 1.667
Outras contas a pagar 16 2.424 2.059 2.424 2.059
Total do passivo não circulante 2.424 2.059 2.424 3.726
Total do passivo 12.559 6.098 8.085 12.619
Patrimônio líquido 20
Capital subscrito 50.881 50.881 50.881 50.881
Reserva de capital 477 477 477 477
Reserva de lucros 3.581 8.083 3.581 8.083
Total do patrimônio líquido 54.939 59.441 54.939 59.441
Patrimônio líquido     
Total do passivo e patrimônio líquido 67.498 65.539 63.024 72.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 21 - - 24.669 34.504
Custo das vendas 22 - - (10.500) (14.796)
Lucro bruto - - 14.169 19.708
Despesas operacionais
Administrativas e comerciais 22 (1.430) (1.416) (12.929) (13.521)
Resultado de equivalência patrimonial 13 1.972 6.786 - -
Outras receitas (despesas), líquidas 22 - (23) (1) 761
Lucro  antes do resultado financeiro 542 5.347 1.239 6.948
Receitas financeiras 23 - - 873 1.231
Despesas financeiras 23 (694) (6) (1.234) (1.070)
Resultado financeiro (694) (6) (361) 161
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (152) 5.341 878 7.109
Imposto de renda e contribuição social - corrente 24 - - (1.030) (1.768)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (152) 5.341 (152) 5.341

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Informações gerais - Contexto operacional: A Valorgás Participações Societárias S.A. ("Companhia"), com 
sede na Av. 9 de Julho, 3.405 - Jundiaí, São Paulo, iniciou suas atividades em 29 de abril de 2023. Seu objeto 
social é a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia acionista, seja de forma temporária ou 
permanente, além da administração de bens próprios. Ao longo de 2023, a Companhia incorporou através de 
uma cisão as novas empresas, tornando-se controladora de um grupo empresarial ("Grupo", "Consolidado" ou 
"Controladas"), cujo foco principal é a geração de energia elétrica. Por meio de suas controladas, a Companhia 
detém duas empresas operacionais, responsáveis pelo desenvolvimento de projetos de geração de energia 
incentivada, e duas empresas não operacionais. Os ativos operacionais estão situados nos estados de São 
Paulo e Paraná e possuem uma capacidade instalada de 15,4 MW (15,4 MW em 2024). Ambos os projetos 
operam no mercado livre de energia. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a estrutura organizacional do Grupo 
Valorgás Participações Societárias é como segue:

Denominação  
Atividade Principal

Método de 
 contabilização

% de 
 participação

Guatapará Energia S.A. Geração de energia incentivada Consolidado 100%
Curitiba Energia SPE Ltda. Geração de energia incentivada Consolidado 100%
Valorgás Energia Guatapará SPE Ltda. Não operacional Consolidado 100%
Valorgás Curitiba SPE Ltda. Não operacional Consolidado 100%
SPEs operacionais: a) Guatapará Energia S.A. A Guatapará Energia S.A é uma sociedade por ações, com 
sede no Município de Guatapará (SP) e tem como objeto social a geração de energia elétrica. A empresa 
possui um potencial de geração de aproximadamente 5,6 MW de capacidade instalada e fornece energia 
para consumidores do mercado livre de energia, por meio de contratos no formato take-or-pay. b) Curitiba 
Energia SPE Ltda. A Curitiba Energia SPE Ltda é uma sociedade limitada, com sede no Município de Fazenda 
Rio Grande (PR) e tem como objeto social a geração de energia elétrica. A empresa possui um potencial 
de geração de aproximadamente 9,8 MW de capacidade instalada e fornece energia para consumidores do 
mercado livre de energia, também por meio de contratos take-or-pay. SPEs não operacionais: a) Valorgás 
Energia Guatapará SPE Ltda. A Valorgas Energia Guatapará SPE Ltda é uma sociedade limitada, com 
sede no Município de Guatapará (SP) e tem como objeto social a geração de energia elétrica. A empresa 
foi constituída para viabilizar um novo projeto, que ainda não possui data definida para início. b) Valorgás 
Curitiba SPE Ltda. A Valorgas Curitiba SPE Ltda é uma sociedade limitada com sede no Município de 
Fazenda Rio Grande (PR) e tem como objeto social a geração de energia elétrica. A empresa foi constituída 
para viabilizar um novo projeto, que ainda não possui data definida para início. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com base nas disposições da 
Lei das sociedades por ações e dos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: A Administração avaliou as condições para 
continuidade de se manter operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
nesse princípio. 3. Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas - Base 
de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incorporam as operações das empresas 
controladas demonstradas na nota explicativa nº 1, a partir da data em que a Companhia detém o controle 
e enquanto o controle persista. Controladas são todas as empresas nas quais a Companhia tem o poder 
de determinar as políticas financeiras e operacionais, em geral pela detenção de maioria dos direitos de 
voto nas decisões societárias. As demonstrações financeiras consolidadas compreendem a soma dos 
ativos, passivos, receitas e despesas de igual natureza da controladora e controladas, eliminando-se no 
processo: (a) Os investimentos da controladora nas controladas e os valores de capital, reservas e resultados 
acumulados das controladas. (b) Os valores a receber das empresas consolidadas, e os correspondentes 
valores a pagar das contrapartes. (c) As vendas e custos das transações realizados entre as empresas 
consolidadas. (d) Lucros não realizados. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua ("a moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. 4. Políticas contábeis materiais - 4.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de 
valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa. 4.2. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Para constituição de 
provisão para perda esperada de créditos, utilizamos um método individualizado, que analisa cada cliente 
individualmente, levando em consideração seu histórico de pagamento, sua situação financeira e outros 
fatores relevantes. Com base nessa análise, quando necessário é estimado um valor específico para a 
provisão de cada cliente. 4.3. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O custo é apurado com base no método do custo médio ponderado móvel. Para 
fins de apuração do custo, são considerados os custos de aquisição das peças de reposição, acrescidos de 
impostos não recuperáveis, fretes, seguros e demais custos diretamente atribuíveis à sua aquisição. Como 
as peças de reposição não se destinam à venda, mas sim ao uso na operação da Companhia, o valor líquido 
de realização é representado pelo valor estimado de recuperação econômica por meio de sua utilização, 
considerando-se eventuais perdas por obsolescência, deterioração ou inutilização. 4.4. Imobilizado: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou partes objeto de substituição programada é 
depreciado separadamente (depreciação por componente), sendo definida a vida útil em função do número de 
anos de utilidade esperada). O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, conforme segue:

Vida útil em anos
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de processamentos de dados 5
Instalações 10
Termoelétrica 15
Rede de gás 9 a 15
Obras civil 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em 
"Outras despesas líquidas" na demonstração do resultado. 4.5. Provisões: Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. As provisões 
para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (a) Existe uma obrigação 
presente ou não formalizada (“constructive obligation”) como resultado de eventos já ocorridos. (b) É 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação. (c) (d) O valor puder 
ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de 
contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as 
perdas operacionais futuras. 4.6. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que 
resultem em benefícios econômicos futuros. E um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 4.7. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que exista um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 4.8. 
Tributação: Imposto de renda e contribuição social - correntes - Os tributos sobre o lucro compreendem o 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, correntes. Esses tributos são reconhecidos na 
demonstração do resultado. O encargo corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas nos 
países em que a Companhia e suas subsidiárias atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas nas apurações de imposto de renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Na legislação brasileira 
o imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que contribuição social é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portanto, 
as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados 
no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Companhias e Empresa 
do grupo tributadas pelo Lucro Real
1 Valorgás Participações Societárias S.A.
Empresas do grupo tributadas pelo Lucro Presumido
1 Guatapará Energia S.A.
2 Curitiba Energia SPE Ltda
3 Valorgas Energia Guatapará SPE Ltda
4 Valorgas SPE Curitiba Ltda
4.9. Reconhecimento da receita: A receita pode ser originada de um contrato com cliente ou outros 
tipos de receita, incluindo somente os ingressos de benefícios econômicos recebidos e a receber pela 
Companhia. O reconhecimento da receita originada de um contrato com cliente ocorre após o cumprimento 
da obrigação de desempenho e transferência dos bens e serviços para o consumidor, refletindo a 
contraprestação que a Companhia espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Uma receita não é 
reconhecida se houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. a) Venda de energia - A Companhia, 
através de suas subsidiarias, gera receita através da venda de contratos de energia elétrica com preço 
e período pré-fixados. b) Receita financeira - A receita financeira está relacionada com as aplicações 
financeiras e remuneração do capital próprio para investimentos registrados em imobilizações em curso. 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método de taxa efetiva de juros. 
4.10. CPCs novas e alteradas em vigor no exercício corrente: A Companhia aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2025 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade - Para os períodos 
anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo 
Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) 
- Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança especifica como uma 
entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista 
quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que 
permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de 
uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os 
fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações financeiras 
do Grupo. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. Em setembro de 
2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico 
CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis 
brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa 
convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar 
impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação 
e na atualização das referências normativas. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 4.11. Normas emitidas, mas ainda não vigentes:
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. Em abril de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. 
O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (152) 5.341 (152) 5.341
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (152) 5.341 (152) 5.341

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações no Patrimônio Líquido exercícios findos em 
31 de dezembro 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 
2025 - (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

 
Notas 

Capital  
social

Reservas 
de Legal

Reserva 
de lucros  

Lucros  
Acumulados

 
Total

Saldo inicial 50.881 210 3.788 - 54.879
Lucro líquido do exercício - - - 5.341 5.341
Ajuste de anos anteriores - - - 3.263 3.263
Reserva legal 20 - 267 - (267) -
Dividendos minimos propostos 20 - - - (254) (254)
Dividendos adicionais 20 - - (3.788) - (3.788)
Dest. dos lucros acum. p/ reserva de lucros 20 - - 8.083 (8.083) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 50.881 477 8.083 - 59.441
Prejuízo líquido do exercício - - - (152) (152)
Dividendos  declarados 20 - - (4.350) - (4.350)
Apropriação de prej. do exerc. a reserva de lucros - - (152) 152 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 50.881 477 3.581 - 54.939

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2025 2024 2025 2024
Lucro ou Prejuízo líquido do exercício (152) 5.341 (152) 5.341
Ajustes p/ reconciliar o lucro líq. do exercício c/ o caixa líquido
 Gerado pelas atividades operacionais:
Provisão de juros de empréstimos 17 - - 459 644
Resultado com equivalência patrimonial 13 (1.972) (6.786) - -
Depreciações 14 2 - 10.149 10.978
Valor residual de ativos imobilizado baixados - - 344 62
Imposto de renda e contribuição social - corrente - - 1.030 1.768
Variação dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes - - (317) 319
Adiantamentos 21 (24) 94 (45)
Estoques - - 758 732
Despesas antecipadas 2 6 448 (1)
Tributos a recuperar - - (65) 38
Fornecedores (1) 1 (728) (26)
Salários e encargos sociais 18 135 36 171
Tributos a recolher 3 (3) (500) (298)
Adiantamentos de clientes - - - (267)
Outras contas a pagar (1.120) (493) (1.417) 4.303
Caixa gerado pelas atividades operacionais (3.199) (1.823) 10.139 23.719
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (1.030) (1.401)
Juros pagos - - (456) (636)
Caixa líq. gerado pelas (aplicado nas) ativ. de investimento (3.199) (1.823) 8.653 21.682
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em títulos e valores mobiliários - - 333 438
Partes relacionadas (4) 7.743 - -
Adições ao ativo imobilizado (8) 1 (4.648) (9.785)
Caixa líq. gerado pelas (aplicado nas) ativ. de investimento (12) 7.744 (4.315) (9.347)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (4.604) (3.987) (4.604) (3.987)
Partes relacionadas 7.815 (1.933) - -
Pagamento de empréstimos - - (1.674) (1.667)
Caixa líq. gerado pelas (aplicado nas) ativ. de financiamento 3.211 (5.920) (6.278) (5.654)
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa - 1 (1.940) 6.681
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo no fim do exercício 5 4 10.594 3.913
Saldo no início do exercício 5 5 8.654 10.594
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa - 1 (1.940) 6.681

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as 
três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e 
desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações 
de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da 
opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações 
consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor 
para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada 
permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 
será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos os 
impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às 
demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais esperados sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia são os seguintes: • A receita de aluguel, a variação no valor justo de propriedades para 
investimento e a participação no lucro de uma coligada e de um empreendimento conjunto serão 
classificadas na categoria de investimento, dentro da demonstração do resultado. • As diferenças de 
variação cambial serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (receita e a despesa) em 
que estiverem os itens que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas 
divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela administração (Management-
defined performance measures - MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam 
apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma conciliação, 
para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 
e os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os juros recebidos e 
os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e atividades 
de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão 
ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. 
Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual 
legislação. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações. Em maio de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser 
uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter 
responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações 
financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais da Companhia são 
negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação do IFRS 19. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 
Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. Em maio de 2024, o International 
Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 e IFRS 7 - Amendments to the 
Classification and Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas alterações, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões dos 
pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento de que um 
passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de política contábil 
(quando determinadas condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por 
meio de um sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre 
como os fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais e de 
governança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que constitui 
“características sem direito de regresso” e quais são as características dos instrumentos contratualmente 
vinculados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instrumentos financeiros com 
características contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI) As alterações são aplicáveis 
para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada 
apenas para a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. A Companhia não 
antecipa que essas alterações terão impacto material sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, 
mas continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a 
necessidade de atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas 
pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11 Em julho de 2024, o IASB emitiu nove 
alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das Normas Contabeis IFRS. As 
alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a 
consistência das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 
7 - Instrumentos Financeiros:Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação) e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Consolidadas 
(equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência com essas 
atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras 
revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito para os 
períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que 
deve ser divulgada. As alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais. Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 
7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. As alterações se aplicam 
apenas a contratos que façam referência à eletricidade dependente de fatores naturais e: • Esclarecem a 
aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos. • Alteram os requisitos de 
designação de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os contratos 
abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir que os investidores compreendam 
o efeito desses contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. As alterações 
entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção 
antecipada, desde que divulgada. As alterações relacionadas à exceção de uso próprio devem ser 
aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações relativas à contabilidade de hedge devem ser 
aplicadas prospectivamente às novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de aplicação. 
Além disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em conjunto com as 
alterações da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as demonstrações financeiras comparativas, não 
poderá apresentar divulgações comparativas. 5. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão substancialmente relacionadas com as provisões para riscos, vida útil dos ativos imobilizados, 
análise de recuperabilidade de tributos diferidos e teste de impairment de ativos não financeiros. 5.1. 
Gestão de risco financeiro: A Administração da Companhia gerencia os riscos por intermédio de seu 
departamento financeiro que orienta a Administração em relação a transações e requer a diversificação de 
transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros 
são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo 
de caixa.5.1.1. Fatores de risco financeiro. As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia tem por política de gestão 
minimizar potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. a) Risco de mercado - Os riscos de 
mercado aos quais a Companhia está exposta incluem o risco cambial e risco de preço. Risco cambial. A 
Companhia realiza compras em moeda estrangeira, relacionadas principalmente a importações de 
motores e, eventualmente, de peças utilizadas nos processos de manutenção das usinas. As transações 
em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos 
usando-se a taxa de câmbio de fechamento na data de fechamento. Em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia e suas controladas não possuíam operações em moedas estrangeiras. Risco de preço. O risco 
de preço está associado à variação nos preços de mercado da energia ao longo do tempo. b) Risco de 
crédito - O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes. Em relação à exposição de créditos a clientes, a Companhia procura mitigar esse risco 
por meio de criteriosa seleção de clientes para seus contratos, optando por entidades com elevada solidez 
econômica e financeira. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é efetuada pelo departamento 
financeiro da Companhia, que monitora continuamente as previsões das exigências de liquidez para 
assegurar que tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, 
cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências 
regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. d) Instrumentos financeiros - 
Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

Controladora
Valor Contábil Valor justo

Ativos financeiros Tipo 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo 5 5 5 5
Partes relacionadas Custo amortizado 6 2 6 2
Total 11 7 11 7
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 4 5 4 5
Outras contas a pagar Custo amortizado 3.895 5.015 3.895 5.015
Partes relacionadas Custo amortizado 8.469 654 8.469 654
Total 12.368 5.674 12.368 5.674

Consolidado
Valor Contábil Valor justo

Tipo 2025 2024 2025 2024
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo 8.654 10.594 8.654 10.594
Contas a receber Custo amortizado 3.258 2.941 3.258 2.941
Aplicações financeiras Custo amortizado 367 700 367 700
Total 12.279 14.235 12.279 14.235
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 1.670 3.341 1.670 3.341
Outras contas a pagar Custo amortizado 3.895 5.312 3.895 5.312
Fornecedores Custo amortizado 699 1.427 699 1.427
Total 6.264 10.080 6.264 10.080
O valor justo dos ativos e passivos financeiros está registrado pelo valor no qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de crédito 
forte perante as instituições uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia 
e maximizar o valor aos acionistas. A companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e 
adequando às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode 
efetuar pagamentos de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, 
emissões de novas ações, emissão de notas promissórias. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital.
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa - fundo fixo - - 4 4
Equivalentes de caixa (i) 5 5 8.650 10.590

5 5 8.654 10.594
(i) Aplicações financeiras de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, e referem-se, substancialmente, a certificados 
de depósitos bancários, remunerados a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 2025. 
7. Aplicações financeiras Consolidado

2025 2024
Aplicações financeiras (i) 367 700
Total 367 700
Circulante 367 367
Não circulante - 333
(i) Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), os quais apresentam rendimentos de 100% da variação dos 
Certificados de Depósitos Interbancários (“CDIs”), aplicados no Banco ABC Brasil S.A. devido à exigência 
especificada em contrato de empréstimo firmado entre a Curitiba Energia SPE Ltda., e o Banco ABC Brasil S.A. 
8. Contas a receber de clientes Consolidado

2025 2024
Clientes nacionais 3.258 2.941

3.258 2.941
Os valores registrados referem-se a montantes a receber de clientes, decorrentes das atividades 
comerciais da companhia. Os saldos encontram-se dentro dos respectivos prazos de vencimento. o prazo 
médio de recebimento dessas contas é de aproximadamente 30 dias.
9. Tributos a recuperar Consolidado

2025 2024
IRRF a recuperar 277 277
IRRF Aplicação Financeira 69 -
PIS e COFINS a recuperar - 4
IRRF sobre Instrumentos Financeiros 7 7

353 288
10. Partes relacionadas Controladora
Ativo 2025 2024
Valorgás Guatapará (i) 6 2

6 2
Controladora

Passivo 2025 2024
Circulante
Guatapará Energia (i) (8.469) (654)
Dividendos a pagar - (254)

(8.469) (908)
(i) São de natureza financeira e seus fluxos são apresentados como caixa de investimento (ativo) e 
financiamento (passivo), estes saldos serão liquidados em 2026. Não há incidência de juros nessas 
transações. Nenhum dos saldos possui garantias. Nenhuma despesa foi reconhecida no ano ou no 
ano anterior para dívidas incobráveis ou de recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por 
partes relacionadas. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Companhia considera como 
“Pessoal-chave da Administração” somente os integrantes da sua diretoria estatutária e membros 
do Conselheiros de Administração. Não houve remuneração paga durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024.
11. Estoques Consolidado

2025 2024
Peças de reposição 2.903 3.661

2.903 3.661
Os estoques foram registrados pelo custo médio de aquisição e demonstrados pelo menor valor entre 
o custo médio de aquisição e os valores de reposição. A verificação da necessidade para aquisição de 
peças de estoque é realizada pela Companhia com base na inspeção física “in loco” e de acordo com a 
carga de trabalho as quais os bens objetos são submetidos, a fim de que não haja perda das atividades 
decorrentes da falta de peças indispensáveis para a realização de manutenção corretiva, preventiva e 
preditiva. 12. Despesas antecipadas - As principais informações da conta de despesas antecipadas, em 
31 de dezembro de 2025 são como seguem:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Antecipação de royalties (i) - - - 456
Seguros a apropriar 5 7 53 45

5 7 53 501
(i) Em 30 de outubro de 2024, foi firmada uma Cessão de Crédito entre a Valorgás Participações 
Societárias e a Estre Ambiental S.A., por meio da qual as usinas Curitiba Energia e Guatapará Energia 
passaram a ser titulares do crédito cedido. Esse crédito foi utilizado para compensar os valores 
devidos pelo uso exclusivo do biogás extraído dos aterros de propriedade da Estre Ambiental S.A. O 
crédito cedido está sujeito à atualização pela taxa de 10% a.a., acrescida da variação positiva do IPCA. 
Durante o período, foi realizado um aditamento contratual para garantir que a taxa praticada esteja 
em conformidade com as condições de mercado. 13. Investimentos - As principais informações das 
investidas, em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são como seguem:

2025
Guatapará Energia Curitiba Energia Valorgas Guatapará Total

Total de ativos 30.804 39.190 1.474 71.468
Total de passivos 1.169 2.799 34 4.002
Patrimônio líquido 29.882 34.168 1.444 65.494
Lucro (prejuízo) do exercício (247) 2.223 (4) 1.972
Percentual de participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

2024
Guatapará Energia Curitiba Energia Valorgas Guatapará Total

Total de ativos 31.610 39.587 1.474 72.671
Total de passivos 1.728 5.419 29 7.176
Patrimônio líquido 27.148 30.114 1.447 58.709
Lucro (prejuízo) do exercício 2.734 4.054 (2) 6.786
Percentual de participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
A movimentação dos investimentos no período é:

Controladora
2025

Guatapará 
Energia

Curitiba 
Energia

Valorgas 
Guatapará

 
Total

Saldo inicial 29.882 34.168 1.444 65.494
Resultado da equivalência patrimonial (247) 2.223 (4) 1.972
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 29.635 36.391 1.440 67.466

Controladora
2024

Guatapará 
Energia

Curitiba 
Energia

Valorgas 
Guatapará

 
Total

Saldo inicial 23.465 25.025 1.448 49.938
Investimentos 2.323 941 (2) 3.262
Aumento de Capital 1.360 4.148 - 5.508
Resultado da equivalência patrimonial 2.734 4.054 (2) 6.786
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 29.882 34.168 1.444 65.494
14. Imobilizado - A movimentação do imobilizado em 31 de dezembro de 2025 foi conforme quadro abaixo:

Consolidado
Descrição

Custo
Saldo Inicial 
31/12/2024

 
Aquisição

 
Baixa

Trans-
ferência

Saldo final 
31/12/2025

Máquinas e equipamentos 88.287 4.176 (350) 2.025 94.138
Móveis e utensílios 21 1 - - 22
Equipamentos de processamento de dados 32 10 - - 42
Instalações 730 - - - 730
Imobilizado em andamento (i) 8.188 - - (6.714) 1.474
Termoelétrica 18.704 202 - 4.689 23.595
Rede de gás 1.683 244 - - 1.927
Obras civis 6.188 15 - - 6.203
 Total 123.833 4.648 (350) - 128.131

Consolidado
Descrição

Depreciação
 

Taxa
Saldo inicial 
31/12/2024

 
Adição

 
Baixa

Saldo final 
31/12/2025

(-) Dep. Acumulada Máquinas e equipamentos 10% (50.662) (6.555) - (57.217)
(-) Depreciação Acumulada Móveis e utensílios 10% (14) (2) - (16)
(-) Depr. Acum. Equip. de proc. de dados 20% (10) (7) - (17)
(-) Depreciação Acumulada Instalações 10% (199) (73) - (272)
(-) Depreciação Acumulada Termoelétrica 7% (15.234) (2.710) - (17.944)
(-) Depreciação Acumulada Rede de gás 10% (398) (183) - (581)
(-) Depreciação Acumulada Obras civis 10% (4.044) (619) - (4.663)
Total (70.561) (10.149) - (80.710)
Total imobilizado líquido 53.266 (5.501) - 47.421
(i) Valores correspondem à compra de quatro motores da marca INNIO Jenbacher para geração de 
energia elétrica, sendo dois destinados à usina de Guatapará e dois à usina de Curitiba. Os motores 
foram adquiridos no final de 2024 e entregues nas usinas no 1º semestre de 2025, quando entraram 
em operação. A movimentação do imobilizado em 31 de dezembro de 2024 foi conforme quadro abaixo:

Consolidado

Descrição Saldo Inicial 
31/12/2023

 
Aquisição

 
Baixa

Saldo final 
31/12/2024

Custo
Máquinas e equipamentos 87.138 1.211 (62) 88.287
Móveis e utensílios 20 1 - 21
Equipamentos de processamento de dados 23 9 - 32
Instalações 730 - - 730
Imobilizado em andamento 1.474 6.714 - 8.188
Termoelétrica 17.013 1.685 - 18.704
Rede de gás 1.518 165 - 1.683
Obras civil 6.188 - - 6.188
Total 114.104 9.785 (62) 123.833

Consolidado

Descrição  
Taxa

Saldo Inicial 
31/12/2023

 
Adição

 
Baixa

Saldo final 
31/12/2024

Depreciação
(-) Depreciação Acum. Máquinas e equipamentos 10% (44.061) (6.601) - (50.662)
(-) Depreciação Acumulada Móveis e utensílios 10% (12) (2) - (14)
(-) Depr. Acum. Equip. de proc. de dados 20% (4) (6) - (10)
(-) Depreciação Acumulada Instalações 10% (126) (73) - (199)
(-) Depreciação Acumulada Termoelétrica 7% (11.716) (3.518) - (15.234)
(-) Depreciação Acumulada Rede gás 10% (239) (159) - (398)
(-) Depreciação Acumulada Obras civil 10% (3.425) (619) - (4.044)
Total (59.583) (10.978) - (70.561)
Total imobilizado líquido 54.521 (1.193) (62) 53.266

Controladora

Descrição Saldo Inicial 
31/12/2023

 
Aquisição

 
Baixa

Saldo final 
31/12/2024

Custo
Equipamentos de processamento de dados 8 - - 8
Total 8 - - 8

Descrição  
Taxa

Saldo Inicial 
31/12/2023

 
Adição

 
Baixa

Saldo final 
31/12/2024

Depreciação
(-) Depr. Acum. Equip. de proc. de dados 20% - (2) - (2)
Total - (2) - (2)
Total imobilizado líquido 8 (2) - 6

Controladora

Descrição Saldo Inicial 
31/12/2024 Aquisição Baixa Saldo final 

31/12/2025
Custo
Equipamentos de processamento de dados 8 8 - 16
Total 8 8 - 16

Descrição  
Taxa

Saldo Inicial 
31/12/2024

 
Adição

 
Baixa

Saldo final 
31/12/2025

Depreciação
(-) Depr. Acum. Equip. de proc. de dados 20% (2) (2) - (4)
Total (2) (2) - (4)
Total imobilizado líquido 6 6 - 12
A companhia não tem bens do imobilizado dados em garantia sobre as suas operações de empréstimos 
e garantias. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia avaliou e 
concluiu que não há nenhum indicativo que levasse à necessidade de constituição de provisão para 
impairment dos ativos de longo prazo. A Administração avaliou a vida útil dos ativos imobilizados durante 
o exercício de 2025 e não foram identificados fatores que as alterasse em comparação com o exercício 
anterior. 
15. Fornecedores Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores de peças e serviços 

4 5 699 1.427 
4 5 699 1.427 

A companhia não tem nenhuma condição comercial, prazos e preços anteriormente estabelecidos entre 
a Companhia e seus fornecedores, e não incorre em despesas financeiras, não havendo operações 
como “forfait” ou risco sacado. 16. Outras contas a pagar - A abertura de outras contas a pagar está 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Compra de energia - CCEE - - - 284
Outras Contas a pagar (i) 3.895 4.965 3.895 4.965
Outras contas a pagar - 50 - 63

3.895 5.015 3.895 5.312
Circulante 1.471 2.956 1.471 3.253
Não circulante 2.424 2.059 2.424 2.059
Em 30 de outubro de 2024, foi celebrado um Termo de Transação e Outras Avenças entre o terceiro Estre 
Ambiental S.A. (em recuperação judicial) e SPE Tremembé Energia SPE Ltda), os acionistas do Grupo 
(Fundo Resource Efficiency e ENC Energy SGPS), e as empresas do grupo Valorgás, Guatapará Energia 
S.A. e Curitiba Energia SPE Ltda. O objetivo do acordo foi a regularização de valores devidos a título de 
royalties de biogás e a compensação de créditos entre as partes envolvidas. Os valores serão pagos pela 
controladora para a empresa Tremembé Energia SPE Ltda, até 2029, e serão atualizados pelo IPCA + 
10% a.a. 17. Empréstimos e financiamentos

Consolidado
Taxa de juros anuais 2025 2024

Empréstimos - Banco ABC Brasil S. A CDI + 4,45% 1.670 3.341
Total 1.670 3.341
Circulante 1.670 1.674
Não circulante - 1.667
Total 1.670 3.341
Cronograma de pagamentos: Em 31 de dezembro de 2025, os saldos dos empréstimos e financiamentos 
estão distribuídos por ano de vencimento como seguem:

Instituição Bancária 2026 Total
Banco ABC Brasil S.A (i) 1.670 1.670
Total 1.670 1.670
(i) Em 26 de dezembro de 2023, a Curitiba Energia SPE Ltda captou o montante de R$5.000 junto ao Banco 

ABC Brasil S.A. através de emissão de cédula única. Este montante será remunerado por 100% do CDI + 
4,45% a.a. A dívida será quitada em 36 parcelas, sendo a primeira com vencimento em 24/01/2024 e a 
última em 28/12/2026. O empréstimo possui como garantia uma aplicação de Certificados de Depósitos 
Bancários (CDBs), o qual apresenta rendimento de 100,00% do CDI.
a) Movimentação de empréstimos Consolidado

2025 2024
Saldo Inicial 3.341 5.000
Amortização (1.674) (1.667)
Pagamento de juros (456) (636)
Despesas de juros 459 644
Em 31 de dezembro 1.670 3.341
b) Garantias: A Curitiba Energia SPE Ltda possui como garantia uma aplicação de Certificados de 
Depósitos Bancários (CDBs), o qual apresenta rendimento de 100% do CDI. A aplicação é de 20% 
do valor do contrato e deverá ser mantida pelo prazo do contrato. c) Covenants: Os contratos acima 
não possuem cláusulas restritivas (“covenants”) financeiros e os covenants não financeiros foram 
cumpridos em 31 de dezembro de 2025. 18. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários a pagar 109 107 182 174
INSS a pagar 14 13 45 49
FGTS a pagar 2 2 9 8
IRRF salários a pagar 7 7 19 18
Provisão de férias e encargos sobre férias 56 41 163 133

188 170 418 382
19. Tributos a recolher Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
COFINS a recolher - - 175 257
ICMS a recolher - - 294 321
PIS a recolher - - 38 55
Parcelamento de impostos - ICMS (i) - - - 12
Parcelamento Tributos Federais (ii) - - - 3
IRPJ a Pagar - - 205 402
CSLL a Pagar - - 103 220
Outros impostos e contribuições a recolher 3 - 588 633

3 - 1.403 1.903
(i) A Companhia possui parcelamento de ICMS relativos a: a) Diferimento de ICMS de bens destinados 
ao ativo imobilizado com apropriação mensal de 1/48 (um quarenta e oito avos). (ii) Parcelamento de 
tributos federais pagos através de PerdComp e não reconhecido pela Receita Federal do Brasil. A dívida 
foi parcelada em 60 vezes, sendo a primeira com vencimento em 21 de agosto de 2020 e a última em 30 
de dezembro de 2024. A movimentação dos parcelamentos é como segue:

Saldo Inicial 
31/12/2023

 
Baixas

Saldo final 
31/12/2024

Parcelamento de impostos - ICMS 199 (187) 12
Parcelamento Tributos Federais 66 (63) 3

265 (250) 15
Saldo Inicial 
31/12/2024

 
Baixas

Saldo final 
31/12/2025

Parcelamento de impostos - ICMS 12 (12) -
Parcelamento Tributos Federais 3 (3) -

15 (15) -
20. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 50.881 (R$ 50.881 
em 31 de dezembro de 2024) totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. O capital 
social é representado por 13.115 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. A distribuição das 
ações entre os acionistas está assim demonstrada:

Acionistas Quantidade ações %
ENC Energy SGPS, SA 6.115 46,63%
Resource Efficiency Brasil 7.000 53,37%

13.115 100%
O capital social da Companhia foi assim constituído:

Acionista Movimentação Data Valor (em reais)
ENC Energy SGPS, SA (i) Versão de quotas 29/04/2023 21.057.369
Resource Efficiency Brasil (i) Versão de quotas 29/04/2023 24.104.439
ENC Energy SGPS, SA (ii) Em moeda corrente nacional 24/07/2023 3.496.987
Resource Efficiency Brasil (ii) Em moeda corrente nacional 24/07/2023 4.003.013
ENC Energy SGPS, SA (ii) Em moeda corrente nacional 26/07/2023 512.891
Resource Efficiency Brasil (ii) Em moeda corrente nacional 26/07/2023 587.109
ENC Energy SGPS, SA (iii) Em moeda corrente nacional 31/10/2023 (1.343.059)
Resource Efficiency Brasil (iii) Em moeda corrente nacional 31/10/2023 (1.537.405)

50.881.344
(i) Em 29 de abril de 2023 foi aprovado em Ata de Assembleia Geral Extraordinária a Incorporação pela 
Companhia de 100% das ações ordinárias de emissão da Guatapará Energia S.A e 100% das quotas 
representativas do capital social da (i) Curitiba Energia SPE Ltda, (ii) Valorgás Curitiba SPE Ltda e (iii) 
Valorgás Energia Guatapará SPE Ltda, anteriormente detidas pela ENC Energy Brasil Participações S.A. 
(ii) Em 24 de julho de 2023 foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão 
de 1.932.989 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que (i) 901.285 novas ações 
foram totalmente subscritas e integralizadas pela acionista ENC Energy SGPS S.A. pelo preço de emissão 
global de R$3.88 em moeda corrente nacional; e (ii) 1.031.704 novas ações foram totalmente subscritas 
e integralizadas pela acionista Resource Efficiency Brasil Fundo de Investimento em Participações I - 
Multiestratégia, pelo preço de emissão global de R$3.88 em moeda corrente nacional. Em 26 de julho de 
2023 foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 283.504 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que (i) 132.188 novas ações foram totalmente 
subscritas e integralizadas pela acionista ENC Energy SGPS S.A. pelo preço de emissão global de R$3.88 
em moeda corrente nacional; e (ii) 151.316 novas ações foram totalmente subscritas e integralizadas 
pela acionista Resource Efficiency Brasil Fundo de Investimento em Participações I - Multiestratégia, pelo 
preço de emissão global de R$3.88 em moeda corrente nacional. Os recursos obtidos pela Companhia 
em 24 e 26 de julho de 2023 foram destinados para liquidação do saldo devedor da Cédula de Crédito 
Bancária nº 602.401 (“CCB”) celebrada entre Curitiba Energia SPE Ltda e Banco Bocom BBM S.A 
em 04/11/2020, o qual possuía juros calculados à taxa de CDI mais spread de 5,5% a.a. liquidados 
mensalmente e Swap calculado a IPCA mais 8,00% a.a. (iii) Em 31 de outubro de 2023 foi aprovado 
a redução do capital social da Companhia por considerá-lo excessivo com relação ao objeto social da 
Companhia, mediante o cancelamento de 742.387 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
de titularidade dos acionistas ENC Energy SGPS S.A e Resource Efficiency Brasil Fundo de Investimento 
em Participações I - Multiestratégia, na proporção de suas participações no capital social da Companhia. 
O valor da redução de capital foi quitado por meio da compensação dos créditos detidos pela Companhia 
contra os acionistas. Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada período 
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76 até o limite de 20% do capital social. Reserva de 
retenção de lucros: O saldo remanescente de lucro líquido apurado de cada exercício, após atendidas 
as disposições legais, poderá ser retido ou distribuído total ou parcialmente, de acordo com decisão dos 
acionistas. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo 
obrigatório de 5% do resultado do exercício, ajustado na forma da lei. Adicionalmente, prevê que a 
Assembleia pode deliberar, a qualquer momento mediante decisão da diretoria e aprovação dos acionistas, 
para a distribuição de dividendos intermediários. Os dividendos foram calculados conforme segue:

2025 2024
Resultado do exercício (152) 5.341
(-) Reserva legal - 5% - (267)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios - 5.074
Dividendos mínimos obrigatórios - 5% - 254
Lucro líquido destinado a reserva de lucros - 4.820
Dividendos adicionais propostos 4.350 3.788
Dividenos pagos 4.604 3.987
Durante o exercício de 2025, a Sociedade efetuou o pagamento a título de dividendos aos acionistas no 
valor de R$ 4.350 (2024 - R$ 3.788). O valor pago foi aprovado pelos acionistas por meio de atas de 
reuniões de acionistas datadas de 27 de janeiro de 2025 e 29 de maio de 2025. 21. Receita operacional 
líquida - A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

Consolidado
2025 2024

Vendas de energia 25.536 35.812
Impostos sobre vendas e deduções (867) (1.308)

24.669 34.504
22. Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesa com pessoal 561 599 1.969 1.732
Assessoria empresarial 323 321 457 404
Depreciação 2 2 10.149 10.978
Assessoria jurídica 106 99 106 99
Royalties - - 2.747 4.087
Viagens e estadias 15 40 26 40
Manutenção de máquinas e equipamentos - - 4.028 1.909
Aluguel e condomínio 26 32 26 32
Seguros 11 17 299 385
Material de reposição e consumo 1 - 219 140
Óleo lubrificante - - 1.649 1.224
Locação de veículos 8 4 160 147
Honorários contábeis 118 114 118 114
Despesas não recorrentes 44 - 44 -
Outras despesas 208 184 566 515
Compra de energia - - 302 6.184
Custos de manutenção - - 12 22
Outros custos - - 143 108
Outras despesas (receitas) 1 23 1 (761)
Despesas tributarias 6 4 409 197
Total das despesas gerais e administrativas 1.430 1.439 23.430 27.556

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos das vendas - - 10.500 14.796
Despesas, administrativas e comerciais 1.430 1.416 12.929 13.521
Outras receitas (despesas), líquidas - 23 1 (761)

1.430 1.439 23.430 27.556
23. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras 
Rendimentos de aplicações financeiras - - 850 1.177
Variação cambial ativa - - 6 -
Juros ativos - - 11 54
Outras receitas financeiras - - 6 -

- - 873 1.231
Despesas financeiras
Juros passivos (688) (2) (699) (396)
Despesas bancárias (6) (4) (29) (30)
Juros s/ empréstimos e financiamentos - - (459) (644)
Outras despesas financeiras - - (47) -

(694) (6) (1.234) (1.070)
Resultado financeiro (694) (6) (361) 161
24. Impostos de renda e contribuição social - As controladas da companhia calculam o imposto de 
renda e a contribuição social com base no regime tributário do lucro presumido, conforme:

Consolidado
Cálculo do imposto de renda corrente: 2025 2024
Receita Financeira 898 2.065
Receita de venda (8%): 2.007 2.890
Total base 2.905 4.955
Imposto de renda - 15% 436 743
Adicional de imposto de renda - 10% 242 447
Total do imposto de renda corrente 678 1.190
Cálculo da contribuição social corrente:
Receita financeira 898 2.065
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Valorgás Participações Societárias S.A. 
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Valorgás Participações Societárias S.A. Jundiaí-SP. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Valorgás Participações Societárias S.A. 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto 
pelo efeito do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados do exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Falta de 
comparabilidade do resultado do exercício com os valores correspondentes decorrente da reversão de provisão 
para contingências: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia efetuou a reversão de provisão para contingências 
tributárias, originalmente reconhecida em anos anteriores, com base no pronunciamento técnico CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A reversão foi registrada diretamente no patrimônio líquido individual e 
consolidado, em desacordo com o referido pronunciamento contábil, que determina que, após o término do período de 
mensuração, os ajustes decorrentes de revisões de estimativas devem ser reconhecidos diretamente no resultado do 
exercício, conforme também previsto no pronunciamento técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro. Sendo assim, os valores correspondentes do resultado individual e consolidado do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 está subavaliado em R$3.263 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: 
As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas 
para fins de comparação, foram examinadas por outro auditor independente, que emitiu relatório datado de 5 de maio 
de 2025, com modificação a respeito da reversão da provisão para contingências. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Campinas, 26 de março de 2026.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Ltda. - CRC SP-027623/F

Marcos Roberto Sponchiado - Contador CRC SP-175536/O

Receita de venda (12%) 3.010 4.357
Tota da base de cálculo 3.908 6.422
Total da contribuição social corrente 352 578
Despesa de imposto de renda e contribuição social 1.030 1.768
25. Provisão para contingências - Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não estava envolvida em 
nenhum processo judicial o qual o prognóstico dos escritórios de advocacia que defendem a Companhia 
consideram as causas como possíveis de perda. Adicionalmente não existem processos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 os quais foram qualificados como provável de perda. 26. Seguros - A Companhia possui 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas 
compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguros contratadas com terceiros: 
Riscos cobertos - Montante da cobertura: Danos materiais - 25.298. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia está segurada por uma apólice de Riscos Operacionais junto à seguradora Fator Seguradora 
S.A. A apólice possui cobertura de Danos Materiais e quebra de máq uinas para os motores das usinas 
termelétricas das empresas Curitiba Energia SPE Ltda e Guatapará Energia S.A. As apólices possuem 
vigência para o período de fevereiro de 2025 a fevereiro de 2026. As apólices serão renovada anualmente. 
27. Aprovação das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Administração da Companhia em 31 de março de 2026.

A Diretoria
Danilo da Silva Primo

Contador - CRC: 1SP-310.899/O-2 - CPF: 364.054.748-95
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